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COMUNICADO

DENILSON PEDRO FENIMAN EPP, inscrita no CNPJ 06.220.674/0001-
88, localizado na Rod. MT 358, KM 167,250 LE, Zona Rural, Tangará da 
Serra- MT, CONVOCA o funcionário EMERSON DE OLIVEIRA LEITE, 
portador do CPF 006.987.061-61, CTPS 2330555, Série 0060, a comparecer 
imediatamente ao trabalho e assumir as suas funções de MECÂNICO, sob 
pena de caracterizar penalidade prevista no artigo 482, inciso “i”, da CLT. 
Estando o mesmo ausente de suas atividades desde o dia 01/09/2019.
Tangará da Serra, 26 de Setembro  de 2019.

GERSON LAFAIETE DA SILVA EIRELI-ME, CNPJ: 22.228.437/000-
10, torna público que requereu junto à Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente – SEMMEA a Renovação da Licença de Operação – LO, 
Atividade Recuperadora de Alumínio, metais e materiais Plásticos, 
localizado  no Município de Tangará da Serra  – MT. Não EIA/RIMA
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA - MT 
JUIZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA  
PRAZO: 20 DIAS 

 

AUTOS N.º 3562-39.2018.811.0055-CÓDIGO 273164  

ESPÉCIE: Interdição->Procedimentos Especiais de Jurisdição Voluntária-

>Procedimentos Especiais->Procedimento de Conhecimento->Processo de 

Conhecimento->PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO 

PARTE REQUERENTE: MARIA ANTONIA BARBOSA CAMACHO e JOSE 

BARBOSA DE SOUZA 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 27/02/2018 

VALOR DA CAUSA: R$ 1.000,00 

 
FINALIDADE: INTIMAÇÃO de TERCEIROS INTERESSADOS E PÚBLICO EM 
GERAL, dos termos da r. sentença proferida nos autos e a seguir transcrita.  

SENTENÇA: Dispositivo. Posto isso, considerando tudo que dos autos consta, e 
em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido 
formulado pela parte autora, razão pela qual: I - DECRETO a interdição do Sr. 
José Barbosa de Souza, DECLARANDO-O incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil, nos limites da curatela, quais sejam: emprestar, transigir, dar 
quitação, adquirir, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, e/ou praticar 
os atos de mera administração, a fim de gerir atos financeiros e econômicos, na 
forma do artigo 4º, inciso III c/c o artigo 1767, inciso I, ambos do Código de Direito 
Civil Brasileiro. II – NOMEIO-LHE a curadora a Sra. Maria Antonia Barbosa 
Camacho, já qualificada nos autos, mediante compromisso legal, nos termos do 
artigo 755, inciso I, do CPC; Por consequência, DECLARO EXTINTO o feito com 
resolução do mérito, com base no inciso I do art. 487 do Código de Processo 
Civil. Custas pela parte requerente, contudo, anotando-se ser esta beneficiária da 
justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.  Ciência ao Ministério 
Público.  Após, publique-se na rede mundial de computadores, no sítio do 
Tribunal de Justiça e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, 
onde permanecerá por 06 (seis) meses, na imprensa local, 01 (uma) vez e no 
Órgão Oficial, por 03 (três) vezes com intervalos de 10 (dez) dias e lavre-se o 
termo da curatela, que deverá ser assinado pela Curador, com fundamento no art. 
755, § 3º do CPC. Expeça-se mandado, ao Cartório de Registro Civil, para 
averbação à margem do assento de nascimento do interditado.  Após o decurso 
do prazo recursal, arquivem-se os autos com as baixas e anotações necessárias. 
Às providências. Eu,      Valdeir Ferreira Lima, digitei.  

 

Tangará da Serra - MT, 26 de setembro de 2019. 

 
Rosani Nascimento da Silva Almeida 
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